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OF-410-26 

 

Limeira, 14 de maio de 2026 

 

 

 À 

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS DOS 

RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ – ARES-PCJ 

At. Sr. Carlos Roberto de Oliveira – Diretor Administrativo e Financeiro 

Av. Paulista, 633, Jardim Santana, CEP - 13478-580, Americana/SP 

 

 

Referência:  Ofício nº 984/2026 | Processo Administrativo ARES-PCJ nº 332/2025  

Parecer Integrado ARESPCJ nº 01/2026 

 

Assunto:  Pedido de Reconsideração  

 

 

Ilmo. Diretor Administrativo e Financeiro da ARES-PCJ, 

 

A BRK Ambiental – Limeira S.A. (“Concessionária” ou “BRK”), concessionária dos 

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de 

Limeira (“Município” ou “Poder Concedente”), vem, respeitosamente, e com 

fundamento no artigo 10 da Resolução ARES-CPJ nº 435/20221 combinado com o 

artigo 45 da Resolução ARES-PCJ nº 303/20192, apresentar Pedido de 

Reconsideração (“Pedido de Reconsideração”) em face do Parecer Integrado 

ARESPCJ nº 01/2026 (“Parecer Integrado”), nos termos abaixo apresentados. 

 

I. PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE 

 

1. O Parecer Integrado com a aprovação do Diretor da ARES-PCJ foi recebido 

pela BRK no dia 30 de abril de 2026, conforme Ofício nº 984/2026.  

 

2. Como a BRK entende que há um equívoco em uma das premissas utilizadas 

na elaboração do Parecer Integrado e que determinou o posicionamento preliminar 

da ARES-PCJ, faz-se necessária a apresentação do presente Pedido de 

Reconsideração, endereçado ao Diretor que proferiu a decisão que validou o Parecer 

Integrado. 

 

 
1 “Art. 10. Da decisão do Diretor designado para a Revisão Tarifária, cabe Pedido de 
Reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, dirigido ao próprio Diretor que proferiu a 
decisão.” 
 
2 “Art. 45. Da decisão do Diretor competente nas revisões ordinárias e extraordinárias cabe 

Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, dirigido ao próprio Diretor que 
proferiu a decisão.” 
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3. Nesse contexto, o Pedido de Reconsideração protocolado até a presente data 

é tempestivo, considerando que o prazo para a sua apresentação é de 10 (dez) dias 

úteis, conforme disposto nos arts. 10 e 45 das Resoluções ARES-PCJ nº 435/2022 e 

nº 303/2019, respectivamente, e que devem ser contados da disponibilização do 

Parecer Integrado à Concessionária. 

 

II. SÍNTESE DO PROCESSO DE REVISÃO EXTRAORDINÁRIA E DO 

PARECER INTEGRADO 

 

4. O Pleito de Revisão Extraordinária (“Pleito”) foi apresentado pela BRK em 25 

de agosto de 2025, por meio da Carta OF-247-25-SC. O evento de desequilíbrio 

identificado é a promulgação da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-

PCJ nº 592/2024 que preveem com ampliação do universo de beneficiários da tarifa 

social a partir da integração automática ao CadÚnico e modificações dos descontos 

tarifários dado a essa categoria de usuários ao Contrato de Concessão de Limeira.  

 

5. Essa mudança configura alteração regulatória superveniente (fato do 

príncipe), com impacto direto na receita da concessão e na equação econômico-

financeira originalmente pactuada. Inclusive, na linha do art. 9º, § 4º, da Lei nº 

8.987/953, o art. 6º § 3º da Lei nº 14.898/244 e o art. 24 da Resolução ARES-PCJ nº 

592/20245 preveem, de forma expressa, que a aplicação da tarifa social ocorrerá 

mediante a recomposição prévia do equilíbrio econômico-financeiro contratual. 

 

6. O evento de desequilíbrio alegado foi acompanhado da fundamentação 

jurídico-regulatória e da demonstração do impacto econômico-financeiro sobre o 

Contrato de Concessão. 

 

7. Em 07 de novembro de 2025, a Concessionária apresentou a Carta OF-471-

2025, após solicitação da Agência Reguladora, para encaminhar informações e 

esclarecimentos complementares a fim de viabilizar o prosseguimento da fase 

instrutória e a manifestação do Poder Concedente. 

 
3 Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora 
da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no 

contrato.(...) § 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio 
econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à 
alteração. 
 
4 Art. 6º O valor da Tarifa Social de Água e Esgoto de que trata esta Lei consistirá em percentual 
de desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre a tarifa aplicável à primeira faixa de consumo, 
observadas as diretrizes nacionais determinadas pela Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA). (...) § 3º A instituição da Tarifa de Água e Esgoto, nos termos 
desta Lei, deverá preservar o direito adquirido e somente será eficaz em relação ao prestador 
do serviço mediante prévia recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
observada a legislação aplicável. 
 
5 Art. 24. Para os prestadores de serviços cuja prestação decorra de contrato de concessão, 
nos termos da Lei federal nº 8.987/1995, é assegurada a possibilidade de recomposição 

prévia do equilíbrio econômico-financeiro, a ser realizada nos termos da Resolução ARES-PCJ 
nº 303/2019 
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8. No curso da instrução processual pela ARES-PCJ, o Pleito foi analisado pela 

Coordenadoria Econômico-Contábil da Procuradoria Jurídica da Agência, que ensejou 

a elaboração do Parecer Integrado. Neste documento, a ARES-PCJ concluiu, de forma 

objetiva, pela procedência parcial do Pleito, suscitando que parcela dos efeitos 

econômicos decorreria de obrigações já previstas no Contrato. A ARES-PCJ indicou 

que Cláusula Décima Quarta do 1º Termo de Aditamento ao Contrato de Concessão 

(“1º TA”), celebrado no ano de 2001, prevê a concessão do benefício até o limite de 

5.000 economias, indicadas pelo Poder Concedente. 

 

9. Dada essa previsão contratual, a Agência sustentou que as alterações 

legislativas posteriores não caracterizariam, a rigor, perda à Concessionária passível 

de reequilíbrio, nos termos solicitados pela BRK. 

 

10. Para se mensurar o desequilíbrio, a BRK partiu da receita operacional bruta 

regulatória projetada e aplicou o percentual de frustração de receita estimada 

(38,32%), proporcionalmente ao percentual de economias afetadas pelas normas 

(5,68%). Neste cenário, o impacto direto na receita operacional bruta regulatória do 

projeto resultou em uma perda de receita de R$ 21,15 milhões de reais, na data-

base do Contrato, entre novembro de 2025 e o término do contrato, em 2039. Após 

a captura da frustração de receita e de seus impactos no fluxo de caixa, observou-

se a redução da TIR do projeto de 10% para 9,89%. Por isso, está sendo pleiteado 

uma revisão tarifária de 2,229%, com vigência a partir de 1º de outubro de 2025 e 

efeitos projetados para início em 1º de novembro de 2025. 

 

11. A ARES-PCJ, no entanto, apurado impacto líquido negativo de 

aproximadamente 0,26% da receita bruta anual, resultando em desequilíbrio 

correspondente a aproximadamente R$ 4,49 milhões em valores atualizados para 

março de 2026. 

 

12. Para se calcular o impacto líquido negativo de apenas 0,26% da receita bruta 

anual, a ARES-PCJ considerou a (i) base potencial de beneficiários da tarifa social 

(5.000 economias) e a (ii) base incremental (2.564 economias) apresentada pela 

própria BRK. 

 

13. Considerando esse cenário, a presente manifestação tem por objetivo 

demonstrar que as conclusões do Parecer Integrado devem ser reconsideradas, na 

medida em que existe um equívoco na premissa adotada pela ARES-PCJ acerca do 

número atual de beneficiários da tarifa social que devem ser considerados no cálculo 

do desequilíbrio. 

 

III. DA BASE ADEQUADA DE USUÁRIOS BENEFICIÁRIOS DA TARIFA 

SOCIAL UTILIZADA PARA SE CALCULAR O DESEQUILÍBRIO 
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14. Conforme indicado adequadamente no Parecer Integrado, o 1º TA previu que 

a Concessionária deveria aplicar a tarifa social para até 5.000 (cinco mil) usuários 

de baixa renda que deveriam ser escolhidos pelo Poder Concedente6.  

 

15. Trata-se, portanto, de uma obrigação contratual atribuída à Concessionária 

que está condicionada à determinação do Poder Concedente acerca das famílias a 

serem beneficiadas com a tarifa social.  

 

16. Ocorre que, desde a celebração do 1º TA, no ano de 2001, até o ano de 2026, 

o Poder Concedente não indicou todas os potenciais 5.000 (cinco) mil usuários 

passíveis de serem beneficiados pela tarifa social. 

 

17. Como a indicação das famílias beneficiadas é uma atribuição exclusiva do 

Poder Concedente, a não indicação desses 5 mil usuários nos últimos 25 anos pode 

decorrer de fatores variados, como por exemplo ausência de critérios legais objetivos 

para escolha das famílias, que poderia gerar questionamentos futuros dos órgãos de 

controle caso fossem escolhidos usuários de forma não isonômica. 

 

18. Fato é que, a despeito do disposto no 1º TA, o modelo regulatório do contrato 

considerou o número efetivo e real de beneficiários da tarifa social.  

 

19. Conforme indicado pela ARES-PCJ no Parecer Integrado, o 12º Termo Aditivo 

do Contrato de Concessão, datado do ano de 2014, consolidou a participação da 

ARES-PCJ na condição de interveniente anuente e trouxe no Anexo XI a DER e o 

Fluxo de Caixa projetado da concessão que deveria ser utilizado nas revisões 

contratuais.  

 

20. Ainda no ano de 2014 foi celebrado o 13º Termo Aditivo (“13º TA”), 

decorrente da Revisão Ordinária conduzida pela ARES-PCJ, e no Anexo III do 13º TA 

há o Fluxo de Caixa Projetado, atualizado com as informações dos valores realizados 

na concessão até o ano de 2013, conforme dados disponíveis nas demonstrações 

financeiras auditadas da Concessionária, e novas projeções de 2014 até 2039. Os 

valores e racionais utilizados na elaboração do Fluxo de Caixa Projetado do 13º TA 

foi, inclusive, a base sobre qual todos os ajustes e revisão do Plano de Investimentos 

discutidos no âmbito do 16º Termo Aditivo (“16º TA”) foram aplicados. Em outros 

termos, as premissas de volumes, tarifa média, custos unitários e outros pactuados 

 
6 1º Termo Aditivo do Contrato de Concessão.  
“CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Obrigam-se a Águas de Limeira S/A e seus acionistas, como 

condição e parte integrante do citado acordo formalizado, a conceder, mediante indicação da 
Prefeitura/Município de Limeira, até 5.000 (cinco mil) ligações - tarifas populares - para 
famílias de baixa renda. 
Parágrafo 1º - Para o cumprimento das disposições do caput desta cláusula, obrigam-se a 
Águas de Limeira S/A e seus acionistas a acatar as indicações feitas pelo Centro de Promoção 
Social Municipal que procederá à necessária seleção das famílias que serão beneficiadas. 
Parágrafo 2° - Ajustam as partes que as providências para a instituição da tarifa popular nos 

moldes planejados nesta avença deverá ocorrer em 120 (cento e vinte dias) dias contados da 
assinatura do referido instrumento de transação.” 
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no 13º TA foram mantidos, exceto aos ajustes realizados no 16º TA, para as 

projeções de longo prazo e este racional fica claro quando da análise do Anexo II 

(Fluxo de Caixa) do 16º TA (último Termo Aditivo celebrado). 

 

21. Ademais, o mesmo Fluxo de Caixa do Anexo II do 16º TA foi também a base 

sobre a qual a ARES-PCJ e a BRK Ambiental Limeira promoveram os ajustes 

marginais discutidos e aprovados no decorrer da última Revisão Ordinária do do 

Contrato de Concessão protocolada em 2023. Portanto, as mesmas premissas 

operacionais de tarifa, custos unitários entre outros, que fundamentam o Fluxo de 

Caixa do 13º TA, com exceção aos ajustes pactuados nas revisões subsequentes, se 

mantem inalteradas. 

 

22. Conforme detalhado na Nota Técnica, Anexo I do Pedido de Reconsideração, 

elaborada por consultoria especializada, o Fluxo de Caixa anexo do 13º TA utilizou 

de dados realizados entre o ano de 1995 (ano de celebração do contrato) até 2013 e 

projetou dados do ano de 2014 até 2039.  

 

23. Pela análise dos dados constata-se que a Tarifa Média da projeção contantes 

no 13º TA para o ano de 2014 até o ano de 2039 foi de 1,50 R$/m³ e que teria 

partido de uma Tarifa Média realizada no ano de 2013 de R$ 1,4716 R$/m³ com 

1.470 Ligações (1.475 Economias) Residenciais Sociais. Essa mesma premissa 

adotada no Fluxo de Caixa anexo do 13º TA se repetiu e encontra-se prevista no 

Fluxo de Caixa anexado ao 16º TA e na última Revisão Ordinária de 2023. 

 

24. Ou seja, o modelo econômico regulatório adotado no Contrato de 

Concessão não considera o limite máximo de 5.000 (cinco) mil ligações 

beneficiárias potenciais da tarifa social, mas sim os usuários efetivamente 

beneficiados que são de aproximadamente 1.475 (um mil, quatrocentos e 

setenta e cinco) economias. 

 

25. Por isso é necessário que a ARES-PCJ reconsidere sua análise e continue 

adotando as premissas vigentes do modelo regulatório contratual em que o número 

de beneficiários da tarifa social não é de 5.000 (cinco) mil usuários. 

 

26. É importante destacar que a BRK não está questionando a previsão contratual 

clara de que o Poder Concedente pode indicar até 5.000 (cinco mil) usuários para 

serem beneficiados com a tarifa social, tampouco está pleiteando reequilíbrio 

decorrente do disposto no 1º TA.  

 

27. O que se pleiteia é a reavaliação da metodologia adotada pela Agência que é 

contraditória com o modelo regulatório que vem sendo aplicado nas revisões 

contratuais conduzidas pela ARES-PCJ. Isso porque, não é admissível que a i. 

Entidade Reguladora, para fins de análise do pleito, desconsidere as premissas 

adotadas pela própria Agência. 
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28. Dessa forma, a BRK pede que na análise do impacto do Evento de 

Desequilíbrio a ARES-PCJ adote as premissas e a metodologia prevista no modelo 

regulatório que considera o número efetivo de economias beneficiadas com a tarifa 

social que é de 1.475 usuários. 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

29. Diante de todo o exposto, a BRK solicita a reconsideração do posicionamento 

da ARES-PCJ sobre o pleito de revisão extraordinária, sobretudo da análise técnica 

que adotou premissas e uma metodologia distinta do modelo regulatório contratual. 

 

30. A BRK informa, ainda, que encaminha junto ao Pedido de Reconsideração a 

Nota Técnica (Anexo I) com esclarecimentos complementares para suprir eventuais 

lacunas apontadas na análise técnica e viabilizar a adequada mensuração dos 

impactos econômico-financeiros associados ao Evento de desequilíbrio, permitindo, 

assim, a reavaliação dos pleitos à luz de base documental completa e consistente. 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

BRK AMBIENTAL – LIMEIRA S.A 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo desta Nota Técnica é avaliar os impactos econômico-financeiros 

decorrentes da necessidade de adequação do Contrato de Concessão para a Gestão dos 

Sistemas e Serviços de Saneamento Básico de Água e Esgotos Sanitários de Limeira – 

SP, celebrado em 2 de junho de 1995, às disposições da Lei Federal nº 14.898/2024 e da 

Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no que se refere à categoria Residencial Tarifa Social.  

Considerando que em 30 de abril a ARES-PCJ emitiu o parecer 01/2026, que 

trata da análise do pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro formulado 

pela BRK Ambiental Limeira S/A (BRK), esta nota trará subsídios para a formulação 

de um pedido de reconsideração, cuja motivação está expressa em Manifestação 

elaborada pela Concessionária e detalhada nesta Nota Técnica.  

Em breve síntese, esta Nota Técnica adota a metodologia utilizada pela 

ARES-PCJ para os cálculos do desequilíbrio contratual em todas as suas etapas, 

com uma única diferenciação. A ARES-PCJ considerou como ponto de partida para as 

análises o número de 5.000 economias, que foi estipulado como um número máximo de 

economias que o Poder Concedente poderia indicar para a Tarifa Social. Nesta Nota 

Técnica será demonstrado que o número de economias existentes quando o Modelo 

Econômico-Financeiro Referencial para o Contrato foi elaborado eram as economias em 

Tarifa Social do ano de 2013, que somam 1.475. Além disso, foi feita uma atualização 

no total de economias elegíveis, considerando o número mais recente apurado pela 

Concessionária com base no Cadastro Único (CADÚnico) de abril/2026.  

Esta Nota Técnica está estruturada em seis seções, incluindo esta Introdução. A 

Seção 2 apresenta uma breve contextualização do caso, com a reapresentação dos 

regramentos relacionados à Tarifa Social estabelecidos pela Lei Federal nº 14.898/2024 

e pela Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 e as análises já realizadas pela ARES-PCJ e 

pela BRK. 

Na Seção 3, será detalhada a motivação para a premissa do número de economias 

a ser utilizado como base para comparação – 1.475, que tem como base o ano de 2013. 

Além disso, são apresentados os conceitos do modelo regulatório previsto no Contrato e 
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a metodologia aplicável ao reequilíbrio econômico-financeiro, com a abordagem de 

temas como o conceito de equilíbrio contratual, as condições para sua manutenção, o 

fluxo de caixa referencial vigente e a data-base adotada. 

A Seção 4 está dividida em três partes principais: (i) apresentação do racional 

adotado para modelagem do evento de desequilíbrio no modelo econômico-financeiro 

regulatório; (ii) aferição do desequilíbrio identificado; e (iii) proposição das medidas 

necessárias à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

A Seção 5 consolida as conclusões desta Nota Técnica, com uma retomada 

sucinta sobre os elementos centrais do evento de desequilíbrio e com a reunião dos 

principais achados das análises realizadas ao longo do documento. 

Por fim, a Seção 6 reúne os anexos complementares e relevantes para a avaliação 

do presente material, tais como o fluxo de caixa desequilibrado e o fluxo de caixa 

reequilibrado frente ao impacto decorrente da reavaliação da categoria Residencial Tarifa 

Social. 
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2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO CASO 

O objetivo desta seção é retomar a discussão sobre a implementação da Tarifa 

Residencial Social, à luz da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 

592/2024, que ensejam a necessidade de adequação do Contrato de Concessão vigente no 

município de Limeira/SP. 

A Lei Federal nº 14.898, de 13 de junho de 2024, estabeleceu diretrizes gerais 

para a Tarifa Social de Água e Esgoto em âmbito nacional, com o objetivo de garantir 

condições tarifárias mais acessíveis às populações em situação de maior vulnerabilidade 

social. 

Em complemento, no âmbito dos municípios sob sua regulação, a ARES-PCJ 

editou a Resolução nº 592, de 03 de dezembro de 2024, por meio da qual instituiu 

regras, procedimentos e critérios mínimos para a aplicação da Tarifa Residencial Social, 

cabendo aos prestadores de serviços sua implementação nos moldes definidos. 

A Resolução estrutura-se em capítulos temáticos, que tratam de aspectos como 

descontos mínimos, critérios de elegibilidade, formas de cadastramento e 

responsabilidades do prestador, entre outros. Abaixo, destacam-se os principais 

dispositivos normativos pertinentes à análise da presente Nota Técnica. 

O Capítulo III estabelece, entre outros pontos, os percentuais mínimos de 

desconto aplicáveis às unidades usuárias enquadradas na categoria Residencial 

Social, com base em faixas de consumo mensais de água. A norma adota um modelo de 

aplicação cumulativa, conforme indicado a seguir: 

▪ No mínimo, desconto de 50% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo de até 15 m3 de água por mês; e 

▪ No mínimo, desconto de 25% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo entre 15 m³ e 20 m³ de água por mês. 
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O Capítulo IV trata dos requisitos necessários para que os usuários possam 

ser incluídos na Tarifa Residencial Social. A elegibilidade está vinculada à renda 

familiar per capita de até ½ salário-mínimo e à inscrição no CADÚnico ou à percepção 

de benefícios como o BPC. O regramento também protege os beneficiários contra a perda 

automática do desconto em casos de inadimplência e autoriza a adoção de critérios 

complementares que ampliem o acesso ao benefício, mediante comunicação prévia à 

ARES-PCJ.  

O Capítulo V define as modalidades pelas quais as unidades usuárias 

elegíveis deverão ser incluídas na Tarifa Residencial Social. A inclusão poderá ocorrer 

automaticamente, por iniciativa do prestador de serviços, com base em dados do 

CADÚnico e de seus próprios sistemas, ou mediante solicitação direta do beneficiário.  

Neste contexto, a BRK Ambiental Limeira S/A, concessionária dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Limeira, 

calculou o impacto da migração dos clientes da categoria residencial convencional para a 

categoria residencial social no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, chegando a 

conclusão que haveria a necessidade de aplicação de uma revisão tarifária de 2,229%, 

com vigência a partir de 1º de outubro de 2025, e efeitos financeiros projetados a 

partir de 1º de novembro de 2025. 

Após analisar o pedido de reequilíbrio da BRK, em 30 de abril a Agência 

Reguladora publicou o Parecer 01/2026 com a avaliação do Pleito e chegou a um 

resultado de uma necessidade de revisão tarifária de 0,26%, tendo em considerações 

outras premissas, sendo que na página 17 é apresentada à seguinte conclusão: 

“8. CONCLUSÃO 

À luz das análises desenvolvidas, conclui-se que o pleito de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro apresentado pela Concessionária deve ser 

acolhido parcialmente. 

Verifica-se que parcela relevante dos efeitos econômicos alegados decorre da 

execução de obrigação já prevista no contrato de concessão, especialmente no 

que se refere à concessão de benefício tarifário a até 5.000 economias, não 

configurando, portanto, perdas à Concessionária. 
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Nada obstante, a obrigação tem relação direta com os comandos informados 

pela Lei federal nº 14.898/2024, cuja incorporação e cumprimento são 

imperativos ao contrato de Concessão executado pela BRK Ambiental Limeira 

S.A. 

A partir da revisão das premissas e da metodologia de cálculo, apurou-se 

impacto líquido negativo de baixa magnitude sobre a receita da concessão, 

equivalente a aproximadamente 0,26% da receita bruta anual, resultando em 

desequilíbrio estimado em R$ 38,49 mil na database contratual (dez/1995), 

correspondente a aproximadamente R$ 4,49 milhões em valores atualizados 

para mar/2026. 

Diante da reduzida materialidade do impacto em termos da taxa interna de 

retorno contratual, recomenda-se a adoção de recomposição por meio de 

revisão tarifária, com aplicação de ajuste de 0,26% sobre as tarifas vigentes a 

partir do mês de julho/2026.” 

A próxima seção detalhará a motivação, do ponto de vista econômico-financeiro, 

para o pedido de reconsideração da BRK, ou seja, o fato de que o Modelo Referencial 

considera 1.475 economias na categoria da tarifa social como base e não 5.000 ligações, 

como calculado pela ARES-PCJ.  
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3. MODELO REGULATÓRIO E ELEMENTOS PARA O 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO: PROJEÇÃO DA 

RECEITA NO MODELO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Esta seção discorre sobre o modelo regulatório do Contrato, com uma exposição 

detalhada dos principais conceitos e fundamentos econômico-financeiros e 

metodológicos que sustentam a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão, operado pela BRK Ambiental Limeira. 

 

3.1. CARACTERÍSTICAS DO MODELO REGULATÍRO 

3.1.1. Condição de equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

Nos termos do Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 18/2024 – CRO, e dos 

documentos que integram o Contrato de Concessão, a Taxa Interna de Retorno de 

Equilíbrio (“TIR”) contratual é de 10% (dez por cento). 

“8.2. Informações Econômico-Financeiras do Contrato de Concessão 

8.2.1 Equação Econômico-Financeira 

O contrato de concessão possui equação econômico-financeira baseada em 

Fluxo de Caixa Livre (FCL), com Taxa Interna de Retorno (TIR) de 10,00%.”  

Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 18/2024 – CRO, pág. 59 

 

3.1.2. Fluxo de caixa referencial vigente 

A ARES-PCJ divulgou, por meio do Parecer Consolidado ARESPCJ nº 18/2024 

– CRO, a avaliação atualizada da Revisão Ordinária do Contrato de Concessão para a 

gestão dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e esgoto sanitário de Limeira 

– SP, com a incorporação das deliberações finais após o encerramento das fases recursais. 

Trata-se da última revisão ordinária realizada no âmbito do referido contrato. 
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Na página 83 do Parecer, a ARES-PCJ informa que, para fins de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, foi proposta a aplicação de uma 

revisão tarifária de 2,15%, a ser aplicada a partir de setembro de 2024, composta com a 

aplicação da parcela remanescente de 4,00%, relativa ao reajuste tarifário autorizado 

anteriormente pela Resolução ARES-PCJ nº 287/2019. 

Nesses termos, a ARES-PCJ apresenta a seguinte tabela, exposta no Quadro 1 

com o resumo dos valores totais do fluxo de caixa do projeto reequilibrado: 

QUADRO 1: FLUXO DE CAIXA REFERENCIAL REEQUILIBRADO NA ÚLTIMA REVISÃO 

ORDINÁRIA DO CONTRATO (R$ MIL – DEZ/95) 

 
Fonte: Parecer Consolidado ARESPCJ Nº 18/2024 – CRO (atualizado após as fases recursais). 

Para o presente estudo, adotou-se o Fluxo de Caixa Referencial correspondente 

ao que deu origem aos valores consolidados apresentados no Quadro 1, o qual representa 

o estado de equilíbrio atualmente vigente no Contrato. 
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3.1.3. Data-base do fluxo 

O 12º TA estabelece na Cláusula Quarta, Parágrafo Sexto, que o equilíbrio 

econômico-financeiro deve ser avaliado a partir do fluxo de caixa da concessão – Anexo 

XI – referido à data-base anualizada de 1995, sendo adotado o IPCA-E para 

atualização dos valores no tempo. 

Cláusula Quarta, Parágrafo Sexto, do 12º TA: “Para efeito de 

reequilíbrio econômico-financeiro do contrato serão considerados o 

cronograma de investimentos e o fluxo de caixa constantes dos Anexos 

X e XI deste contrato, incorporados por força do presente aditamento. 

O reequilíbrio deverá ser referido à data-base anualizada de 1995 

e levar em consideração os investimentos e o fluxo de caixa da 

integralidade do prazo contratual, atualizados pelo IPCA-E.” g.n. 

 

3.2. CÁLCULO DA RECEITA TARIFÁRIA NO MODELO 

REFERENCIAL 

Como já mencionado, a premissa adotada pela ARES-PCJ foi que a referência 

para comparação do total de economias em Tarifa Social deveria ser de 5.000 ligações, 

com base na Cláusula Décima Quarta do 1º Termo de Aditamento ao Contrato de 

Concessão (“1º TA”), celebrado no ano de 2001, que prevê a concessão do benefício até 

o limite de 5.000 ligações, indicadas pelo Poder Concedente.  

Entretanto, este número de potenciais beneficiários nunca foi integralmente 

ocupado e incorporado ao Modelo Econômico-Financeiro e, deste modo, nunca foi 

refletido nos cálculos de revisão tarifária que avaliam o equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato. Isso porque a instituição da Tarifa Popular – como denominado à época – 

no âmbito do 1º TA decorre de um contexto mais amplo de negociação formalizado por 

meio de acordo celebrado entre o Poder Concedente e a BRK em que foi pactuada a 

meramente a atualização monetária das tarifárias da concessão, com base na atualização 
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das tarifas (IPCA‑E acumulado de 63,49% de novembro de 1994 e maio de 2000), o que 

até então não havia ocorrido. 

Por conta disso, entende-se que o mais adequado seria a consideração do 

número de economias em tarifa social efetivamente utilizado nas análises 

empreendidas ao longo do tempo para o estabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato.  

Esta discussão remonta à metodologia que foi adotada para as definições das 

premissas de receitas em processos de reequilíbrio anteriores, que contaram com o 

envolvimento da Ilma ARES-PCJ. A seguir são detalhados alguns aspectos das projeções 

das receitas que deram base ao Modelo Econômico-Financeiro Referencial do Contrato, 

projeções que foram consolidadas no Fluxo de Caixa do 13º Termo Aditivo.  

Fluxo de Caixa do 13º TA 

O Fluxo de Caixa do 13º Termo Aditivo (“13º TA”) consolida a Revisão 

Ordinária conduzida pela ARES-PCJ concluída em 2014. Embora o racional de 

construção das receitas não seja detalhado na planilha do Modelo Econômico-Financeiro 

da Concessão de Limeira, algumas observações podem ser feitas em relação às projeções 

desta variável:  

i. Pela análise dos dados constantes no Fluxo de Caixa Anexo III do 13º TA e nas 

Demonstrações Financeiras, é possível identificar que naquele estudo foram 

utilizados dados realizados entre o ano de 1995 (ano de celebração do contrato) 

até 2013 constantes nas demonstrações financeiras da BRK e projetou dados do 

ano de 2014 até 2039.  

 

De fato, o Anexo III do Termo de Aditamento 13 traz a uma tabela com o Fluxo 

de Caixa (1995 a 2039). Na tabela, é possível verificar as seguintes informações:  

OBSERVAÇÕES 

Os valores de 1995 a 2013 realizados, encontram-se nas 

demonstrações financeiras da empresa. 
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Os valores de 2014 a 2039 foram projetadas conforme premissas 

estabelecidas em documento específico.  

Todas as informações estão na base do ano de 1995, deflacionados à 

IPCA-E (índice de reajuste do Contrato). 

“grifo nosso” 

QUADRO 2: REFERÊNCIA SOBRE AS PROJEÇÕES DE RECEITAS NO ANEXO III DO TA 13 

 

Fonte: o Anexo III do Termo de Aditamento 13 

 

 

Dessa forma, fica claro que a base para as receitas de 1995 a 2013 

foram as receitas realizadas, que, naturalmente, refletem o número 

de economias com efetivo acesso à tarifa social nos anos específicos.  

 

 

ii. Ainda pela análise destas informações, constata-se que a Tarifa Média da 

projeção contantes no 13º TA para o ano de 2014 até o ano de 2039 foi de 1,50 

R$/m³, que correspondia ao realizado em 2013 deflacionado para 1995. Esta 

informação consta do documento de Premissas que embasaram o 13º TA. Dentro 

do Processo Administrativo 13.838-2014 (páginas 1.899 – 1.905). Abaixo é 

possível reproduzir a tabela e o trecho do documento das premissas que trazem 

este valor.  
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QUADRO 3: TARIFA MÉDIA DE 2013 E PROJEÇÕES DE VOLUMES (13º TA) 

 

 

iii. O Parecer Consolidado 16/2014 apresenta a Receita projetada de forma 

agregada, já refletindo uma revisão tarifária de 6,38%, que levaria a Tarifa Média 

de R$ 1,50 para R$ 1,60. De fato, ao se dividir as Receitas projetadas no Parecer 

Consolidado pelos Volumes Faturados apresentados anteriormente, o que se 

obtém é justamente uma Tarifa Média de R$ 1,60 para o todo o período. Em 
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termos práticos, isto significa que a Tarifa foi projetado com a premissas de se 

manter o perfil de distribuição dos consumidores por categoria de forma 

constantes. Em outras palavras, manteve, implicitamente, a quantidade de 

usuários em Tarifa Social observada em 2013. A demonstração deste racional é 

apresentada a seguir na tabela a seguir. Vale observar que a Tarifa Média com a 

retirada da revisão de 6,38% é constante em R$ 1,50/m3 para todo o período, 

confluindo de forma objetiva e irretratável com a informação constante no 

Processo Administrativo 13.838-2014 (páginas 1.899 – 1.905). 

QUADRO 4: TARIFA MÉDIA CALCULADO DO 13º TA 

Variável Receita 
Volume  

Faturado 
('000 m³/ano) 

Tarifa Média 
Calculada 

Tarifa Média 
Calculada 

Ex-Reequilíbrio  
de 6,38% 13TA 

Fonte 

Parecer 
Consolidado  

nº 16/2014 - 13 
TA 

Documento de 
Premissas 

Processo 13.838-
2014   

Calculado Calculado 

ANO   - - 
2014                  34.880,63                   23.253,75                              1,50                              1,50  
2015                  38.307,53                   24.006,72                              1,60                              1,50  
2016                  39.609,92                   24.822,91                              1,60                              1,50  
2017                  40.970,09                   25.675,31                              1,60                              1,50  
2018                  42.362,95                   26.548,19                              1,60                              1,50  
2019                  43.759,96                   27.423,67                              1,60                              1,50  
2020                  45.130,76                   28.282,74                              1,60                              1,50  
2021                  46.473,91                   29.124,47                              1,60                              1,50  
2022                  47.787,84                   29.947,88                              1,60                              1,50  
2023                  49.071,42                   30.752,28                              1,60                              1,50  
2024                  50.323,54                   31.536,97                              1,60                              1,50  
2025                  51.543,41                   32.301,44                              1,60                              1,50  
2026                  52.730,37                   33.045,29                              1,60                              1,50  
2027                  53.883,96                   33.768,23                              1,60                              1,50  
2028                  55.003,85                   34.470,04                              1,60                              1,50  
2029                  56.089,81                   35.150,60                              1,60                              1,50  
2030                  57.141,96                   35.809,96                              1,60                              1,50  
2031                  58.160,18                   36.448,07                              1,60                              1,50  
2032                  59.154,78                   37.071,37                              1,60                              1,50  
2033                  60.095,86                   37.661,13                              1,60                              1,50  
2034                  61.013,98                   38.236,50                              1,60                              1,50  
2035                  61.899,53                   38.791,46                              1,60                              1,50  
2036                  62.752,93                   39.326,27                              1,60                              1,50  
2037                  63.574,99                   39.841,44                              1,60                              1,50  
2038                  64.366,04                   40.337,18                              1,60                              1,50  
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2039                  27.136,23                   17.005,85                              1,60                              1,50  

iv. Neste sentido, no ano de 2013, com base no levantamento do histograma de 

consumo da BRK é possível constatar que na base de clientes existia um total de 

1.470 Ligações (1.475 Economias) Residenciais Sociais. Esta informação é 

constante do Histograma anual da categoria residencial Social, abaixo 

reproduzido.  

 

QUADRO 5 - HISTOGRAMA ANUAL DA CATEGORIA RESIDENCIAL SOCIAL - 2013 

Faixas Ligações Economias Água 

0-10            4.257                     4.284  

11-15            4.516                     4.541  

15-30            7.982                     7.996  

30-60                854                        856  

60-100                  21                           21  

Acima de 100                    5                             5  

Total Residencial Social          17.635                  17.703  

Média mensal            1.470                     1.475  

Fonte: Concessionária. Elaboração GO Associados. 

 

v. O racional das informações previstas no Fluxo de Caixa do Anexo III do 13º TA 

foi mantido ao longo da execução contratual. Inclusive, esse mesmo racional fica 

claro quando da análise do Anexo II (Fluxo de Caixa) do 16º TA1 e este, por sua 

vez, foi a base para promover os estudos da última Revisão Ordinária, 

 

1 O Parecer Consolidado ARES-PCJ 36/2016 apresenta a premissa para a definição das receitas no período 

2014 – 2016: “Entre 2014 e 2016 os valores de receitas operacionais foram realizados”. Além disso, atualiza 

apenas os volumes faturados projetados para o período 2017-2021 (p.7), mantendo-se a tarifa média 

anteriormente calculada no 13º TA.  

Naturalmente tais receitas refletem o número de usuários de tarifa social existentes à época. Posteriormente, 

tais receitas não foram mais reprojetadas, passando a ser considerado somente as revisões tarifárias 

aplicadas em processos futuros.   
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consolidada no Parecer ARES-PCJ 18/20242. Assim, como pode ser observado 

na leitura dos Pareceres desta Ilma. Agência Reguladora, todas as alterações 

promovidas na receita desde o 13º TA não tiveram qualquer influência de 

revisões estruturais da premissa da tarifa média e, em específico, sobre o número 

de usuários da tarifa social.  

 

vi. Dessa forma, em termos práticos, o quantitativo de economias na categoria 

social implicitamente adotado para as projeções de receitas foi aquele de 

2013, ou seja, 1.475 economias.  

 

Tendo em vista as constatações apontadas nesta seção, a próxima seção 

reproduzirá o exercício de impacto da Lei da Tarifa Social, considerando como base as 

1.475 economias na Tarifa Social, identificadas no Modelo Econômico-Financeiro 

Referencial da Concessão de Limeira. É válido reforçar que procurou-se seguir o passo a 

passo da metodologia definida pela ARES-PCJ nesta avaliação, com a alteração desta 

premissa do número de usuários e uma atualização do número elegível de economias, 

conforme informações mais recentes da BRK.  

 

 

 

2 A última Revisão Ordinária de Limeira contou com a inclusão do Evento 01: Frustração da Receita em 

decorrência do parcelamento do reajuste de 2019. Este evento, por si só, altera as receitas do Modelo 

Econômico-Financeiro, mas, naturalmente, não traz outras alterações estruturais para as projeções da 

Receita, como demonstrado no Parecer Consolidado ARES-PCJ 18/2024 (p.80). Além disso, as projeções 

são também alteradas por conta da revisão tarifária de 2,15% 
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4. CÁLCULO DO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

DECORRENTE DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO AO 

REGRAMENTO PREVISTO NA RESOLUÇÃO ARES-

PCJ Nº 592/2024, REFERENTE À TARIFA 

RESIDENCIAL SOCIAL 

Esta seção apresenta a avaliação dos impactos econômico-financeiros 

decorrentes da necessidade de adequação do Contrato de Concessão à Lei Federal nº 

14.898/2024 e à Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no que se refere à implementação da 

Tarifa Residencial Social. 

A análise desenvolvida fundamenta-se no modelo regulatório do Contrato de 

Concessão e na metodologia nele estabelecida para fins de aferição do impacto do evento 

e para o cálculo da medida de reequilíbrio econômico-financeiro necessária à preservação 

do equilíbrio contratual. 

 

4.1. PREMISSAS ADOTADAS PARA AVALIAÇÃO DO EVENTO 

DE DESEQUILÍBRIO 

Conforme detalhado na Seção 2, os dispositivos regulamentares introduzidos 

impõem obrigações objetivas aos prestadores de serviços regulados, tanto no que se refere 

à concessão de benefícios tarifários quanto aos procedimentos para sua 

operacionalização. 

O impacto dessas medidas sobre o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 

em vigor dependerá, essencialmente, da combinação entre: 

i. o número de usuários identificados para enquadramento automático na 

categoria Residencial Social; e 
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ii. a perda de receita decorrente da aplicação dos descontos definidos. 

A presente subseção tem por objetivo apresentar as premissas adotadas para 

avaliação do pleito, bem como o racional aplicado à simulação do evento de desequilíbrio 

no modelo econômico-financeiro regulatório do Contrato. 

 

4.1.1. Quantidade de beneficiários na categoria Residencial Social 

identificados por meio do procedimento de cadastramento automático 

Nos termos do regramento descrito na Resolução ARES-PCJ Nº 592/2024, a 

operacionalização da Tarifa Residencial Social deverá iniciar com base no cadastramento 

automático das Unidades Usuárias elegíveis, mediante o cruzamento das informações do 

CADÚnico com os bancos de dados comerciais mantidos pela Concessionária. 

Em cumprimento a esse procedimento, a Concessionária, com base nas 

informações do CADÚnico disponibilizadas pela ARES-PCJ e nos dados comerciais mais 

recentes disponíveis (abril de 2026), identificou 7.144 economias residenciais distintas 

que constam como titulares das contas de unidades consumidoras e que atendem aos 

critérios para inclusão na categoria Residencial Social. 

Cabe destacar que esse número representa o resultado do primeiro ciclo de 

cruzamento automático, podendo ser ampliado à medida que a política se torne mais 

difundida entre os usuários e que novos cadastros no CADÚnico sejam realizados. Dessa 

forma, é necessário que esse patamar seja reavaliado periodicamente, com vistas à 

manutenção da aderência às diretrizes regulatórias e à correta mensuração dos impactos 

econômico-financeiros associados. 
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4.1.2. Frustração de receita decorrente do atendimento à Lei Federal nº 

14.898/2024 e à Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 

À luz dos novos regramentos instituídos pela Lei Federal nº 14.898/2024 e pela 

Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, foram adotadas duas premissas principais para 

estimativa do impacto da implementação da nova estrutura de descontos tarifários 

vinculada à categoria Residencial Social: 

i. Aplicação de desconto mínimo cumulativo de 50% sobre a parcela de 

consumo de até 15 m³ e de 25% sobre a parcela de consumo entre 15 

m³ e 20 m³, conforme estabelecido no Art. 3º da Resolução ARES-PCJ 

nº 592/2024; e 

 

ii. Concessão ativa do benefício, mediante cadastramento automático 

das unidades usuárias elegíveis, a partir do cruzamento entre a base do 

CADÚnico e o cadastro comercial da Concessionária. 

Com o objetivo de estimar a frustração de receita, considerou-se a mesma 

metodologia de cálculo que a ARES-PCJ utilizou como base para a elaboração do 

parecer 01/2026, que consiste no desmembramento do evento de desequilíbrio em dois 

efeitos econômicos distintos que incidem sobre i) a base potencial beneficiária atual; e ii) 

a base incremental. 

Como base potencial beneficiária atual considerou-se 1.475 economias e para a 

base incremental foram adotadas 5.669 economias. 

Para a elaboração do Fluxo de Caixa projetado da Concessão, considerando os 

efeitos da migração dos clientes que têm direito a tarifa residencial sobre a receita 

projetada, adotou-se a planilha utilizada pela Agência Reguladora. 

O histograma consolidado, referente ao período de maio de 2025 a abril de 2026, 

encontra-se na Seção 6.1. O Quadro 6 consolida os dados de faturamento estimado, 

considerando o desmembramento dos efeitos econômicos entre economias que já estavam 
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enquadradas na categoria Residencial Social e as que fazem parte da base incremental, 

oriundas da migração da categoria Residencial Normal.  Em ambas as situações há a 

comparação dos valores projetados antes e depois da aplicação das regras de desconto. 

QUADRO 6: CÁLCULOS DO IMPACTO DA APLICAÇÃO DO NOVO REGRAMENTO NA RECEITA 

Impacto do regramento sobre a base atual de economias - Tarifa Social 

Faixas 
Economias de 

Água 
(Média) 

Soma 12M 
Vol Fat Faixa 

(Água) m³ 

Res. Social Base Res. Social Impacto na 
Receita R$ Tarifa Receita R$ Desconto Tarifa Receita R$ 

0 - 10 1.475 163.499 1,49 243.613 50% 1,680 274.678 31.065 

11 - 15 1.193 44.993 1,49 67.039 50% 2,320 104.383 37.344 

16 - 20 686 31.100 6,34 197.175 25% 6,890 214.280 17.105 

21 - 30 320 12.348 6,34 78.286 0% 9,180 113.355 35.068 

31 - 60 53 2.126 11,19 23.786 0% 11,940 25.380 1.594 

61 - 100 0 0 14,92 0 0% 14,920 0 0 

Maior 100 0 0 18,65 0 0% 18,650 0 0 

Total   254.065   609.900     732.076 122.176 
         

Impacto do regramento sobre a base incremental de economias - Tarifa Social 

Faixas 
Economias de 

Água 
(Média) 

Soma 12M 
Vol Fat Faixa 

(Água) m³ 

Res. Normal Res. Social Impacto na 
Receita R$ Tarifa Receita R$ Desconto Tarifa  Receita R$ 

0 - 10 5.669 628.389 3,36 2.111.387 50% 1,680 1.055.694 -1.055.694 

11 - 15 4.449 167.789 4,63 776.862 50% 2,320 389.270 -387.592 

16 - 20 2.595 117.646 9,18 1.079.988 25% 6,890 810.580 -269.409 

21 - 30 1.230 47.463 9,18 435.707 0% 9,180 435.707 0 

31 - 60 270 10.829 11,94 129.295 0% 11,940 129.295 0 

61 - 100 32 0 14,92 0 0% 14,920 0 0 

Maior 100 32 3.840 18,65 71.616 0% 18,650 71.616 0 

Total   975.955   4.604.856     2.892.162 -1.712.695 
         

    
Impacto Total sobre a Receita Anual – Água R$ 1.590.518 

    Receita Anual de Água ( - A&C) R$ - Ago/24-Jul25 281.452.283 

    % de impacto na Receita Anual - Água 0,5615% 

Fonte: Concessionária. Elaboração: GO Associados. 

Para a simulação, como o intuito é capturar a variação percentual da receita 

decorrente da aplicação dos descontos às economias enquadradas, adotou-se, como 

referência, a estrutura tarifária vigente a partir de setembro de 2024, mantendo assim as 
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bases de estrutura tarifária e receita anualizada nas mesmas bases adotadas pela ARES-

PCJ. 

Adicionalmente, como o serviço de esgotamento sanitário encontra-se 

universalizado no município de Limeira, considerou-se, para fins de simplificação da 

análise, apenas o histograma de consumo do serviço de abastecimento de água, sob o 

entendimento de que o impacto verificado sobre a receita de água será proporcionalmente 

replicado na receita de esgoto, uma vez que ambos os serviços compartilham a mesma 

base de economias faturadas e a mesma estrutura tarifária. 

Dessa forma, com base nos dados consolidados no Quadro 6, estima-se uma 

frustração de receita de 0,5615% para o segmento água e a replicação deste percentual 

para o esgoto resulta em um total de redução de 1,130%. 

A partir da revisão da Receita Operacional Bruta, o modelo econômico-

financeiro regulatório do Contrato deverá refletir os impactos associados aos seguintes 

grupos relacionados: 

▪ Impostos indiretos (PIS/COFINS): incidência da alíquota de 9,25% 

sobre a Receita Operacional Bruta, sendo 1,65% referente ao PIS e 

7,60% à COFINS, no regime de lucro real. 

▪ Receita Operacional Líquida, resultante da dedução dos tributos 

indiretos sobre a Receita Operacional Bruta. 

▪ Outorga SAAE / ARES-PCJ: incidência de 9,35% sobre a Receita 

Operacional Líquida, conforme critério previsto no modelo. 

▪ Resultado Antes do IR: impactado pela redução da Receita Operacional 

Líquida e pelo valor da Outorga. 

▪ Impostos sobre a Renda (IRPJ e CSLL): aplicação da alíquota de 

34,00% sobre o Resultado antes do IR apurado. 

▪ Resultado após IR e Fluxo de Caixa Livre: afetados de forma 

cumulativa por todos os impactos anteriores, compondo os efeitos finais 

do desequilíbrio a serem tratados no mecanismo de recomposição 

contratual. 
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4.2. DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL AFERIDO 

DECORRENTE DO ATENDIMENTO À LEI FEDERAL Nº 

14.898/2024 E À RESOLUÇÃO ARES-PCJ Nº 592/2024 

Ao considerar os impactos decorrentes das premissas dissertadas na seção 

anterior, o fluxo de caixa desequilibrado reflete uma TIR de 9,948%, inferior à TIR 

Contratual de 10,00%. 

QUADRO 7: IMPACTOS NO FLUXO DE CAIXA DO PROJETO, EM R$ MIL DE DEZ/1995 

Comparativo DFC  3a RO  
Desequilíbrio/ 
Reequilíbrio 

 (-)  

Receita Bruta (A)             1.929.611          1.919.139  - 10.471,73  

Impostos (B)                170.912             169.943  -      968,63  

Receita Líquida (A) - (B) = (C)              1.758.699          1.749.195  -   9.503,09  

Custos e Despesas (D)             1.324.823          1.323.935  -      888,54  

Despesa Operacional                965.002             965.002                 -    

Cobrança do uso do solo                  10.170               10.170                 -    

Outras Rec./Desp.                  37.347               37.347                 -    

Depreciação                153.665             153.665                 -    

Outorga SAAE/ARES-PCJ                158.639             157.751  -      888,54  

Result. Antes do IR (C) - (D) = (E)                433.875             425.261  -   8.614,55  

IR (F)                146.351             143.422  -   2.928,95  

Result. após IR (E) - (F)                287.524             281.839  -   5.685,60  

Investimentos (G)                153.665             153.665                 -    

Água                  63.785               63.785                 -    

Esgoto                  64.296               64.296                 -    

Outros                  25.584               25.584                 -    

Saldo de Caixa 
(Caixa Líquido S/ Deprec.) 

               287.524             281.839  -   5.685,60  

 Elaboração: GO Associados. 

O fluxo de caixa desequilibrado pode ser observado na íntegra nos anexos desta 

Nota Técnica, na Seção 6.2. 

 



 

26 

4.3. MEDIDAS PARA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

Para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

frente à necessidade de adequação da Concessão operada pela BRK Limeira às 

disposições da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, no 

que se refere à implementação da Tarifa Residencial Social, foi estimada a necessidade 

de aplicação de uma revisão tarifária de 1,143%, com vigência a partir do mês de 

julho de 2026. 

Cabe destacar que o número de economias enquadradas na categoria Residencial 

Social poderá variar ao longo do tempo, seja em função de alterações nas condições de 

elegibilidade, da atualização do CADÚnico ou do aumento da adesão ao benefício. Nesse 

contexto, eventuais novos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro serão 

formulados futuramente, caso se verifique alteração material na participação da Tarifa 

Social na base de usuários faturados, com impactos sobre a receita do Contrato. 
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5. CONCLUSÕES 

Esta seção consolida as principais conclusões desta Nota Técnica, elaborada com 

o objetivo de avaliar os impactos econômico-financeiros decorrentes da necessidade de 

adequação do Contrato de Concessão para a Gestão dos Sistemas e Serviços de 

Saneamento Básico de Água e Esgotos Sanitários de Limeira – SP, celebrado em 2 de 

junho de 1995, às disposições da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ 

nº 592/2024, no que se refere à categoria Residencial Tarifa Social. 

A Seção 2 apresentou os regramentos pertinentes, destacando os principais 

dispositivos trazidos pela Lei Federal nº 14.898/2024 e pela Resolução ARES-PCJ nº 

592/2024. A Resolução estrutura-se em capítulos temáticos que tratam, entre outros 

aspectos, dos descontos mínimos obrigatórios, dos critérios de elegibilidade dos 

beneficiários, das formas de cadastramento das unidades usuárias e das atribuições do 

prestador nesse contexto. 

Em relação aos descontos mínimos, o Capítulo III da Resolução determina a 

aplicação de: 

▪ No mínimo, desconto de 50% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo de até 15 m3 de água por mês; e 

▪ No mínimo, desconto de 25% do valor da tarifa da Categoria Residencial 

para a parcela de consumo entre 15 m³ e 20 m³ de água por mês. 

Importante destacar que, para consumos acima de 20 m³, o benefício não é 

cancelado, sendo apenas a parcela excedente faturada com base na tarifa normal da 

categoria Residencial. 

A Seção 3, por sua vez, apresentou os conceitos do modelo regulatório previsto 

no Contrato e a metodologia aplicável ao reequilíbrio econômico-financeiro. Foram 

abordados, entre outros temas relevantes, o conceito de equilíbrio contratual, as condições 

para sua manutenção, o fluxo de caixa referencial vigente e a data-base adotada. 



 

28 

A Seção 4, dedicada para o cálculo do desequilíbrio contratual, foi estruturada 

em três partes principais: (i) apresentação do racional adotado para modelagem do evento 

de desequilíbrio no modelo econômico-financeiro regulatório; (ii) aferição do 

desequilíbrio identificado; e (iii) proposição das medidas necessárias à recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

A partir de uma análise na base de dados do CADÚnico disponibilizada pela 

ARES-PCJ e no cruzamento com a base comercial da Concessionária (posição de julho 

de 2025), foram identificadas 7.144 unidades usuárias que atendem aos critérios para 

enquadramento automático na categoria Residencial Social. 

Para fins de simulação, adotaram-se duas premissas principais: 

i. Aplicação de desconto mínimo cumulativo de 50% sobre a parcela de 

consumo de até 15 m³ e de 25% sobre a parcela de consumo entre 15 

m³ e 20 m³, conforme estabelecido no Art. 3º da Resolução ARES-PCJ 

nº 592/2024; e 

ii. Concessão ativa do benefício, mediante cadastramento automático 

das unidades usuárias elegíveis, a partir do cruzamento entre a base do 

CADÚnico e o cadastro comercial da Concessionária. 

Para aferição do impacto da adequação do modelo econômico-financeiro 

regulatório ao novo regramento da Tarifa Residencial Social, adotou-se a mesma 

metodologia utilizada pela ARES-PCJ, que desmembra o evento de desequilíbrio em dois 

efeitos econômicos distintos, sendo um primeiro sobre a base potencial beneficiária atual 

e o segundo sobre a base incremental.  

Para a base atual, o número de beneficiários utilizado foi o de 1.475 economias 

e a aplicação do regramento gera um incremento de R$ 122,18 mil na receita. No caso da 

base potencial, que é de 5.669 economias, o impacto da migração resulta numa frustração 

de R$ 1,71 milhão. Em termos líquidos, o impacto total estimado é de R$ 1,59 milhão de 

redução na Receita Bruta anual. 
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No horizonte de novembro de 2025 até o término do contrato, em 2039, o 

impacto direto na receita operacional bruta regulatória do projeto resulta em uma perda 

de receita de R$ 10,47 milhões de reais, considerando a data-base do Contrato. Após 

a captura da frustração de receita e de seus impactos no fluxo de caixa, demonstrado, 

observou-se a redução da TIR do projeto de 10,0% para 9,948%. 

Como medida de recomposição do equilíbrio, foi calculada a necessidade de 

aplicação de uma revisão tarifária de 1,143%, com vigência a partir do mês de julho 

de 2026. 

Por fim, ressalta-se que o número de economias enquadradas na Tarifa 

Residencial Social poderá variar ao longo do tempo, em função de mudanças nas 

condições de elegibilidade, da atualização da base do CADÚnico e do crescimento da 

adesão ao benefício. Nesse contexto, eventuais novos pedidos de reequilíbrio econômico-

financeiro serão formulados, caso se constate alteração material na participação dessa 

categoria sobre a base faturada da Concessionária, com efeitos sobre a sustentabilidade 

econômica do Contrato. 
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6. ANEXOS 

Os anexos desta Nota Técnica complementam as análises apresentadas ao longo 

do documento. São disponibilizados, de forma estruturada: 

i. O Histograma consolidado das 7.144 economias identificadas para 

cadastramento automático na categoria Residencial Social, referente ao 

período de maio de 2025 a abril de 2026, encontra-se na Seção 6.1; 

ii. Fluxo de caixa desequilibrado, após simulação do impacto da tarifa 

social, com TIR de 9,948%; e 

iii. Fluxo de caixa reequilibrado, após simulação do impacto da tarifa social 

e revisão tarifária de 1,143% em novembro de 2025, com TIR de 10,0%. 
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6.1. HISTOGRAMA DE CONSUMO ANUAL DE ÁGUA (MAIO 

DE 2025 A ABRIL DE 2026) DAS 7.144 ECONOMIAS 

IDENTIFICADAS PARA CADASTRAMENTO 

AUTOMÁTICO NA CATEGORIA RESIDENCIAL SOCIAL 

QUADRO 8: HISTOGRAMA DE CONSUMO ANUAL DE ÁGUA (MAIO DE 2025 A ABRIL DE 

2026) DAS 7.144 ECONOMIAS IDENTIFICADAS PARA CADASTRAMENTO AUTOMÁTICO NA 

CATEGORIA RESIDENCIAL SOCIAL 

Categoria 
Ligação 

Produto 
Faixa de 

Consumo (m³) 
Economias 

vol./econ./mês 
na faixa (m³) 

Participação 
faixa (%) 

Residencial Água 0-10 1.277 9 22% 

Residencial Água 11-15 1.867 12 32% 

Residencial Água 16-20 1.382 16 24% 

Residencial Água 21-30 963 19 17% 

Residencial Água 31-60 251 23 4% 

Residencial Água Maior 100 40 10 1% 

Social Água 0-10 261 10 19% 

Social Água 11-15 469 12 34% 

Social Água 16-20 338 16 25% 

Social Água 21-30 247 20 18% 

Social Água 31-60 49 19 4% 

Social Água Maior 100 - - 0% 

Resid. + Social Água 0-10 1.538 9 14% 

Resid. + Social Água 11-15 2.336 12 33% 

Resid. + Social Água 16-20 1.720 16 48% 

Resid. + Social Água 21-30 1.210 19 76% 

Resid. + Social Água 31-60 300 23 94% 

Resid. + Social Água Maior 100 40 10 100% 

Total Resid. + Social   7.144   

Fonte: Concessionária. Elaboração GO Associados 
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6.2. FLUXO DE CAIXA DESEQUILIBRADO – IMPACTO TARIFA SOCIAL – TIR AFERIDA DE 9,948% 

QUADRO 9: FLUXO DE CAIXA DESEQUILIBRADO – IMPACTO TARIFA SOCIAL – TIR AFERIDA DE 9,948% 

Ano 

Receita 
Despesa 

Operacional 

Cobrança 
do 

uso do 
solo 

Outras 
Rec./Desp. 

Deprec. 

Outorga 
SAAE/ARES-PCJ Result. 

Antes 
do IR 

IR 
Result.após 

 IR 

Investimentos Caixa 

Bruta Impostos Líquida Alíquota Total Alíquota Total Água Esgoto Outros Total 
Líquido 

(s/Deprec.) 
Acumulado 

0 1995  9.103  -5,68%  8.586   8.860   -     571   8  0,00%  -    -853  -10,90%  93  -946   4.598   27   626   5.250  -6.188  -6.188  

1 1996  16.239  -6,14%  15.241   13.493   -     616   1.098  0,00%  -     35  114,57%  40  -5   2.261   934   -     3.195  -2.102  -8.291  

2 1997  16.963  -5,44%  16.041   12.903   -     815   1.294  0,00%  -     1.030  14,94%  154   876   1.303   631   582   2.517  -347  -8.638  

3 1998  16.551  -4,48%  15.809   12.476   -     1.646   1.531  0,00%  -     157  14,62%  23   134   2.011   295   176   2.481  -816  -9.454  

4 1999  15.387  -5,63%  14.521   10.202   -     5.298   1.582  0,00%  -    -2.561  6,68% -171  -2.390   638   246   308   1.192  -2.000  -11.454  

5 2000  14.260  -5,66%  13.453   9.743   -     1.623   1.563  0,00%  -     524  17,72%  93   431   812   182   110   1.104   890  -10.565  

6 2001  17.580  -5,53%  16.608   9.742   -     2.916   1.399  8,60%  1.428   1.123  -30,29% -340   1.463   2.291   515   125   2.932  -70  -10.634  

7 2002  19.728  -5,54%  18.634   10.956   -     5.090   1.462  9,19%  1.713  -587  59,55% -349  -237   1.891   3.138   161   5.190  -3.966  -14.600  

8 2003  22.627  -5,86%  21.302   13.617   -    -211   1.614  9,08%  1.935   4.347  36,93%  1.605   2.742   2.240   2.556   281   5.077  -721  -15.321  

9 2004  22.438  -5,77%  21.143   13.643   -     938   1.813  9,06%  1.916   2.834  36,28%  1.028   1.806   841   3.822   199   4.862  -1.244  -16.565  

10 2005  23.607  -5,90%  22.215   14.789   -     881   2.370  9,11%  2.024   2.151  33,94%  730   1.421   564   2.186   105   2.854   937  -15.628  

11 2006  24.832  -5,94%  23.358   14.927   -     973   2.285  9,26%  2.162   3.010  23,98%  722   2.288   862   1.042   130   2.034   2.540  -13.089  

12 2007  27.578  -6,57%  25.765   15.965   227   274   2.141  9,50%  2.447   4.711  33,63%  1.584   3.127   815   3.371   420   4.606   662  -12.427  

13 2008  27.913  -7,84%  25.725   16.458   43   728   2.323  9,51%  2.446   3.727  32,89%  1.226   2.501   1.551   2.534   1.986   6.071  -1.247  -13.674  

14 2009  27.887  -10,57%  24.938   15.723   167   102   2.345  9,60%  2.393   4.208  41,69%  1.755   2.454   2.457   518   1.491   4.467   331  -13.343  

15 2010  29.835  -10,62%  26.665   17.341   262  -9   2.450  9,50%  2.533   4.089  26,71%  1.092   2.997   164   3.292   1.224   4.680   766  -12.576  

16 2011  30.597  -9,36%  27.734   16.042   288   598   3.264  9,50%  2.635   4.908  20,20%  991   3.916   1.917   2.067   860   4.844   2.336  -10.241  

17 2012  31.500  -9,35%  28.556   17.771   293   393   3.044  9,50%  2.713   4.343  30,43%  1.321   3.021   2.169   1.366   864   4.398   1.667  -8.574  

18 2013  31.499  -9,34%  28.557   18.747   299   500   2.681  9,50%  2.713   3.618  25,88%  936   2.681   1.372   2.824   739   4.935   428  -8.146  
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Ano 

Receita 
Despesa 

Operacional 

Cobrança 
do 

uso do 
solo 

Outras 
Rec./Desp. 

Deprec. 

Outorga 
SAAE/ARES-PCJ Result. 

Antes 
do IR 

IR 
Result.após 

 IR 

Investimentos Caixa 

Bruta Impostos Líquida Alíquota Total Alíquota Total Água Esgoto Outros Total 
Líquido 

(s/Deprec.) 
Acumulado 

19 2014  29.119  -9,52%  26.346   22.311   280   612   2.256  9,90%  2.503  -1.615  18,59% -300  -1.315   897   3.879   546   5.322  -4.381  -12.527  

20 2015  30.520  -10,85%  27.209   19.778   74   492   1.979  9,80%  2.610   2.276  30,85%  702   1.574   249   1.425   817   2.492   1.061  -11.466  

21 2016  34.348  -9,25%  31.171   18.170   314   396   1.714  9,80%  3.523   7.054  34,00%  2.398   4.655   1.263   2.298   637   4.198   2.171  -9.295  

22 2017  41.789  -9,25%  37.924   18.725   317   410   2.464  9,80%  3.717   12.292  34,00%  4.179   8.112   4.241   4.030   667   8.938   1.638  -7.657  

23 2018  43.043  -9,25%  39.061   19.364   320   424   3.363  9,80%  3.828   11.762  34,00%  3.999   7.763   9.450   14.788   614   24.852  -13.726  -21.383  

24 2019  43.205  -9,25%  39.208   23.408   324   438   3.555  9,80%  3.842   7.642  34,00%  2.598   5.044   2.895   70   718   3.683   4.916  -16.467  

25 2020  45.221  -9,25%  41.038   24.143   327   451   3.755  9,80%  4.022   8.340  34,00%  2.835   5.504   1.485   1.226   743   3.454   5.805  -10.662  

26 2021  48.213  -9,25%  43.754   24.864   330   465   3.908  9,80%  4.288   9.899  34,00%  3.366   6.534   2.080   -     539   2.619   7.823  -2.839  

27 2022  52.877  -9,25%  47.986   25.569   333   478   4.021  9,80%  4.703   12.883  34,00%  4.380   8.503   1.177   -     667   1.844   10.679   7.840  

28 2023  55.776  -9,25%  50.617   26.258   337   491   4.092  9,80%  4.960   14.479  34,00%  4.923   9.556   572   1.226   591   2.389   11.259   19.099  

29 2024  58.696  -9,25%  53.267   26.930   340   503   4.205  9,35%  4.980   16.308  34,00%  5.545   10.763   1.061   -     625   1.686   13.283   32.381  

30 2025  62.295  -9,25%  56.533   27.585   343   515   4.430  9,35%  5.286   18.373  34,00%  6.247   12.126   2.679   -     511   3.190   13.366   45.748  

31 2026  63.370  -9,25%  57.508   28.222   347   527   4.551  9,35%  5.377   18.484  34,00%  6.285   12.200   1.018   61   554   1.632   15.119   60.866  

32 2027  64.388  -9,25%  58.432   28.841   350   539   4.684  9,35%  5.463   18.555  34,00%  6.309   12.246   1.013   -     583   1.595   15.335   76.202  

33 2028  65.726  -9,25%  59.647   29.442   354   550   4.778  9,35%  5.577   18.946  34,00%  6.442   12.504   435   -     554   989   16.294   92.495  

34 2029  67.024  -9,25%  60.824   30.024   357   561   4.878  9,35%  5.687   19.316  34,00%  6.567   12.749   428   -     574   1.002   16.625   109.120  

35 2030  68.281  -9,25%  61.965   30.589   361   571   5.009  9,35%  5.794   19.641  34,00%  6.678   12.963   645   2.782   542   3.969   14.003   123.124  

36 2031  69.498  -9,25%  63.069   31.136   365   582   5.131  9,35%  5.897   19.959  34,00%  6.786   13.173   428   968   554   1.950   16.354   139.478  

37 2032  70.686  -9,25%  64.148   31.669   368   592   5.213  9,35%  5.998   20.308  34,00%  6.905   13.403   -     -     574   574   18.042   157.520  
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Líquido 

(s/Deprec.) 
Acumulado 

38 2033  71.811  -9,25%  65.168   32.174   372   601   5.314  9,35%  6.093   20.614  34,00%  7.009   13.605   -     -     603   603   18.316   175.837  

39 2034  72.908  -9,25%  66.164   32.667   376   610   5.425  9,35%  6.186   20.900  34,00%  7.106   13.794   -     -     554   554   18.665   194.502  

40 2035  73.966  -9,25%  67.124   33.142   379   619   5.622  9,35%  6.276   21.086  34,00%  7.169   13.917   257   -     531   788   18.750   213.252  

41 2036  74.986  -9,25%  68.050   33.600   383   628   5.806  9,35%  6.363   21.270  34,00%  7.232   14.038   -     -     554   554   19.290   232.542  

42 2037  75.968  -9,25%  68.941   34.041   387   636   6.084  9,35%  6.446   21.347  34,00%  7.258   14.089   -     -     555   555   19.618   252.160  

43 2038  76.914  -9,25%  69.799   34.466   391   644   6.980  9,35%  6.526   20.793  34,00%  7.069   13.723   107   -     789   896   19.807   271.967  

44 2039  32.385  -9,25%  29.389   14.486   164   271   8.185  9,35%  2.748   3.535  34,00%  1.202   2.333   646   -     -     646   9.872   281.839  

Total  1.919.139    1.749.195   965.002   10.170   37.347   153.665   157.751   425.261    143.422  281.839   63.785  64.296   25.584   153.665   281.839  

                     

TIR 9,948%                   

Fonte: Modelo econômico-financeiro do pleito. Elaboração: GO Associados. 
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6.3. FLUXO DE CAIXA REEQUILIBRADO – IMPACTO TARIFA SOCIAL – REVISÃO TARIFÁRIA DE 

1,143% EM NOVEMBRO DE 2025 – TIR AFERIDA DE 10,0% 

QUADRO 10: FLUXO DE CAIXA REEQUILIBRADO – IMPACTO TARIFA SOCIAL – REVISÃO TARIFÁRIA DE 1,046% EM NOVEMBRO DE 2025 – TIR 

AFERIDA  

Ano 

Receita 

Despesa 
Operacional 

Cobrança 
do 

uso do 
solo 

Outras 
Rec./Desp. 

Deprec. 

Outorga 
SAAE / ARES-

PCJ 
Result. 
Antes 
do IR 

IR 

Result. 
após IR 

Investimentos Caixa 

Bruta Impostos Líquida Alíquota Total Alíquota Total Água Esgoto Outros Total 
Líquido 

(s/ 
Deprec.) 

Acumulado 

0 1995  9.103  -5,68%  8.586   8.860   -     571   8  0,00%  -    -853  -10,90%  93  -946   4.598   27   626   5.250  -6.188  -6.188  

1 1996  16.239  -6,14%  15.241   13.493   -     616   1.098  0,00%  -     35  114,57%  40  -5   2.261   934   -     3.195  -2.102  -8.291  

2 1997  16.963  -5,44%  16.041   12.903   -     815   1.294  0,00%  -     1.030  14,94%  154   876   1.303   631   582   2.517  -347  -8.638  

3 1998  16.551  -4,48%  15.809   12.476   -     1.646   1.531  0,00%  -     157  14,62%  23   134   2.011   295   176   2.481  -816  -9.454  

4 1999  15.387  -5,63%  14.521   10.202   -     5.298   1.582  0,00%  -    -2.561  6,68% -171  -2.390   638   246   308   1.192  -2.000  -11.454  

5 2000  14.260  -5,66%  13.453   9.743   -     1.623   1.563  0,00%  -     524  17,72%  93   431   812   182   110   1.104   890  -10.565  

6 2001  17.580  -5,53%  16.608   9.742   -     2.916   1.399  8,60%  1.428   1.123  -30,29% -340   1.463   2.291   515   125   2.932  -70  -10.634  

7 2002  19.728  -5,54%  18.634   10.956   -     5.090   1.462  9,19%  1.713  -587  59,55% -349  -237   1.891   3.138   161   5.190  -3.966  -14.600  

8 2003  22.627  -5,86%  21.302   13.617   -    -211   1.614  9,08%  1.935   4.347  36,93%  1.605   2.742   2.240   2.556   281   5.077  -721  -15.321  

9 2004  22.438  -5,77%  21.143   13.643   -     938   1.813  9,06%  1.916   2.834  36,28%  1.028   1.806   841   3.822   199   4.862  -1.244  -16.565  

10 2005  23.607  -5,90%  22.215   14.789   -     881   2.370  9,11%  2.024   2.151  33,94%  730   1.421   564   2.186   105   2.854   937  -15.628  

11 2006  24.832  -5,94%  23.358   14.927   -     973   2.285  9,26%  2.162   3.010  23,98%  722   2.288   862   1.042   130   2.034   2.540  -13.089  

12 2007  27.578  -6,57%  25.765   15.965   227   274   2.141  9,50%  2.447   4.711  33,63%  1.584   3.127   815   3.371   420   4.606   662  -12.427  
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13 2008  27.913  -7,84%  25.725   16.458   43   728   2.323  9,51%  2.446   3.727  32,89%  1.226   2.501   1.551   2.534   1.986   6.071  -1.247  -13.674  

14 2009  27.887  -10,57%  24.938   15.723   167   102   2.345  9,60%  2.393   4.208  41,69%  1.755   2.454   2.457   518   1.491   4.467   331  -13.343  

15 2010  29.835  -10,62%  26.665   17.341   262  -9   2.450  9,50%  2.533   4.089  26,71%  1.092   2.997   164   3.292   1.224   4.680   766  -12.576  

16 2011  30.597  -9,36%  27.734   16.042   288   598   3.264  9,50%  2.635   4.908  20,20%  991   3.916   1.917   2.067   860   4.844   2.336  -10.241  

17 2012  31.500  -9,35%  28.556   17.771   293   393   3.044  9,50%  2.713   4.343  30,43%  1.321   3.021   2.169   1.366   864   4.398   1.667  -8.574  

18 2013  31.499  -9,34%  28.557   18.747   299   500   2.681  9,50%  2.713   3.618  25,88%  936   2.681   1.372   2.824   739   4.935   428  -8.146  

19 2014  29.119  -9,52%  26.346   22.311   280   612   2.256  9,90%  2.503  -1.615  18,59% -300  -1.315   897   3.879   546   5.322  -4.381  -12.527  

20 2015  30.520  -10,85%  27.209   19.778   74   492   1.979  9,80%  2.610   2.276  30,85%  702   1.574   249   1.425   817   2.492   1.061  -11.466  

21 2016  34.348  -9,25%  31.171   18.170   314   396   1.714  9,80%  3.523   7.054  34,00%  2.398   4.655   1.263   2.298   637   4.198   2.171  -9.295  

22 2017  41.789  -9,25%  37.924   18.725   317   410   2.464  9,80%  3.717   12.292  34,00%  4.179   8.112   4.241   4.030   667   8.938   1.638  -7.657  

23 2018  43.043  -9,25%  39.061   19.364   320   424   3.363  9,80%  3.828   11.762  34,00%  3.999   7.763   9.450   14.788   614   24.852  -13.726  -21.383  

24 2019  43.205  -9,25%  39.208   23.408   324   438   3.555  9,80%  3.842   7.642  34,00%  2.598   5.044   2.895   70   718   3.683   4.916  -16.467  

25 2020  45.221  -9,25%  41.038   24.143   327   451   3.755  9,80%  4.022   8.340  34,00%  2.835   5.504   1.485   1.226   743   3.454   5.805  -10.662  

26 2021  48.213  -9,25%  43.754   24.864   330   465   3.908  9,80%  4.288   9.899  34,00%  3.366   6.534   2.080   -     539   2.619   7.823  -2.839  

27 2022  52.877  -9,25%  47.986   25.569   333   478   4.021  9,80%  4.703   12.883  34,00%  4.380   8.503   1.177   -     667   1.844   10.679   7.840  

28 2023  55.776  -9,25%  50.617   26.258   337   491   4.092  9,80%  4.960   14.479  34,00%  4.923   9.556   572   1.226   591   2.389   11.259   19.099  

29 2024  58.696  -9,25%  53.267   26.930   340   503   4.205  9,35%  4.980   16.308  34,00%  5.545   10.763   1.061   -     625   1.686   13.283   32.381  

30 2025  62.295  -9,25%  56.533   27.585   343   515   4.430  9,35%  5.286   18.373  34,00%  6.247   12.126   2.679   -     511   3.190   13.366   45.748  

31 2026  63.732  -9,25%  57.837   28.222   347   527   4.551  9,35%  5.408   18.782  34,00%  6.386   12.396   1.018   61   554   1.632   15.315   61.063  
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32 2027  65.124  -9,25%  59.100   28.841   350   539   4.684  9,35%  5.526   19.160  34,00%  6.514   12.646   1.013   -     583   1.595   15.735   76.798  

33 2028  66.478  -9,25%  60.328   29.442   354   550   4.778  9,35%  5.641   19.564  34,00%  6.652   12.912   435   -     554   989   16.702   93.499  

34 2029  67.790  -9,25%  61.519   30.024   357   561   4.878  9,35%  5.752   19.946  34,00%  6.782   13.165   428   -     574   1.002   17.041   110.540  

35 2030  69.062  -9,25%  62.673   30.589   361   571   5.009  9,35%  5.860   20.283  34,00%  6.896   13.387   645   2.782   542   3.969   14.427   124.967  

36 2031  70.292  -9,25%  63.790   31.136   365   582   5.131  9,35%  5.964   20.613  34,00%  7.008   13.605   428   968   554   1.950   16.786   141.753  

37 2032  71.494  -9,25%  64.881   31.669   368   592   5.213  9,35%  6.066   20.972  34,00%  7.131   13.842   -     -     574   574   18.481   160.234  

38 2033  72.632  -9,25%  65.913   32.174   372   601   5.314  9,35%  6.163   21.289  34,00%  7.238   14.051   -     -     603   603   18.762   178.996  

39 2034  73.741  -9,25%  66.920   32.667   376   610   5.425  9,35%  6.257   21.586  34,00%  7.339   14.247   -     -     554   554   19.117   198.113  

40 2035  74.812  -9,25%  67.892   33.142   379   619   5.622  9,35%  6.348   21.782  34,00%  7.406   14.376   257   -     531   788   19.209   217.323  

41 2036  75.843  -9,25%  68.828   33.600   383   628   5.806  9,35%  6.435   21.975  34,00%  7.471   14.503   -     -     554   554   19.755   237.078  

42 2037  76.837  -9,25%  69.729   34.041   387   636   6.084  9,35%  6.520   22.062  34,00%  7.501   14.561   -     -     555   555   20.090   257.168  

43 2038  77.793  -9,25%  70.597   34.466   391   644   6.980  9,35%  6.601   21.516  34,00%  7.315   14.200   107   -     789   896   20.284   277.452  

44 2039  32.755  -9,25%  29.725   14.486   164   271   8.185  9,35%  2.779   3.839  34,00%  1.305   2.534   646   -     -     646   10.073   287.524  

Total  1.929.611    1.758.699   965.002   10.170   37.347   153.665    158.639   433.875    146.351  287.524   63.785   64.296   25.584   153.665   287.524  

                     

TIR 10,00%                   

Fonte: Modelo econômico-financeiro do pleito. Elaboração: GO Associados. 

 


